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de 6 de Novembro, torna -se público que se encontra aberto um período 
de discussão pública, com a duração de 22 dias úteis a contar do 11.º 
dia seguinte ao da publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário 
da República.

Nestes termos, a proposta de plano, acompanhada dos pareceres 
emitidos, encontra -se patente para consulta no Departamento Técnico 
de Obras Urbanismo e Meio Ambiente desta Edilidade (Edifício dos 
Serviços Técnicos — Rua de S. Francisco), das 9:00 às 12:30 horas e 
das 14:00 às 17:30 horas, convidando -se todos os interessados para, no 
decorrer do prazo acima referido, apresentarem, por escrito, as reclama-
ções, observações ou sugestões que acharem por convenientes.

Serão realizadas reuniões individuais de esclarecimento, que terão 
lugar no Salão Nobre da Câmara Municipal, entre as 14:00 e as 16:00 
horas, na 4.ª quinta -feira que ocorrer durante o período de discussão 
pública, devendo os interessados inscrever -se previamente no Gabinete 
de Apoio ao Presidente desta Edilidade.

Neste mesmo dia, decorrerá uma sessão pública, no mesmo local, a 
partir das 16:00 horas.

21 de Abril de 2008. — O Presidente da Câmara, António Edmundo 
Freire Ribeiro. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA (AÇORES)

Aviso n.º 13500/2008

Licenciamento de alteração de operação de loteamento
Durval Carlos Almeida Faria, Vereador da Câmara Municipal de 

Lagoa — Açores:
Torna público que, nos termos do artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 380/99, 

de 22 de Setembro (adaptado à Região Autónoma dos Açores pelo 
Decreto — Legislativo Regional n.º 14/2000/A de 23 de Maio), e por 
força do artigo 22.º do Decreto -Lei 555/99 de 16 de Dezembro, na 
sua actual redacção dada pelo Decreto -Lei 177/01, de 04 de Junho, é 
aberto um período de discussão pública sobre o pedido de Licencia-
mento de Alteração de Operação de Loteamento que a firma Soluções 
M — Materiais e Serviços para Construção Civil, Lda., pretende levar 
a efeito no prédio sito na Chã do Rego d’ Água, lote 88, freguesia do 
Cabouco, Concelho de Lagoa.

 - O respectivo projecto, será exposto na sede do Município e na sede 
da Junta de Freguesia do Cabouco.

 - O período de discussão pública e de exposição do respectivo projecto 
é de 15 dias a contar da publicação do mesmo no Diário da República 
2.ª série, sendo o horário coincidente com o horário dos serviços, onde 
se encontrará exposto.

 - Mais se faz saber que os interessados deverão apresentar as suas 
reclamações, observações ou sugestões, por escrito, na Repartição Admi-
nistrativa da Câmara Municipal, sendo as mesmas dirigidas ao Presidente 
da Câmara Municipal.

22 de Abril de 2008. — Por delegação de competências, o Vereador, 
Durval Carlos Almeida Faria.
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 CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS

Aviso n.º 13501/2008

Concurso interno de acesso geral para 1 lugar
 de técnico superior de 1.ª classe (serviço social)

 Para os devidos efeitos se torna público que por meu despacho da-
tado de hoje, foi nomeada definitivamente, ao abrigo do n.º 8 do artigo 
6.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Julho, aplicável à 
Administração Local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, Isabel Maria Gamboa Horschutz, para um lugar vago de Técnico 
Superior de 1.ª Classe (Serviço Social), índice 460, escalão 1, existente 
no quadro de pessoal, candidata aprovada no concurso em epígrafe, 
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 8, de 
11 de Janeiro de 2008.

 A candidata deverá aceitar o cargo no prazo de 20 dias a contar da 
data da publicação deste aviso no Diário da República.

 (Isento de Fiscalização Prévia do Tribunal de Contas).
 21 de Abril de 2008. — O Presidente da Câmara, Júlio José Mon-

teiro Barroso.
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 CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 13502/2008

Concurso n.º 09/2008

Concurso externo de ingresso para provimento de um lugar 
vago na categoria de pedreiro

do grupo de pessoal operário qualificado
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho da-

tado de 16 de Janeiro de 2008, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias 
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, concurso externo de ingresso para provimento de um lugar 
vago na categoria de pedreiro do grupo de pessoal operário qualificado, 
do quadro de pessoal deste Município.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

De acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
03 de Fevereiro, nos concursos em que o número de lugares a preen-
cher seja de um ou dois, o candidato com deficiência tem preferência 
em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal.

1 — O presente concursos é válido para o provimento do mencio-
nado lugar.

2 — Legislação aplicável ao concurso — Decretos -Lei n.º s 204/98, 
de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho, 404 -A/98, de 18 de Dezembro, 
412 -A/98, de 30 de Dezembro, 112/90, de 04 de Abril, 29/2001, de 03 
de Fevereiro, 442/91, de 15 de Novembro e 6/96, de 31 de Janeiro e Lei 
n.º 53/2006, de 07 de Dezembro.

3 — Conteúdo funcional — o constante no Despacho n.º 1/90, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 27 de Janeiro de 
1990.

4 — O local de trabalho situa -se na área do Município de Loulé e 
as condições e regalias sociais são as genericamente vigentes para a 
Administração Pública Local.

5 — Remuneração — o vencimento mensal é o correspondente ao 
escalão 1, índice 142, nos termos do Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 
18/12 aplicado à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 412 -A/98, 
de 30/12.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — A este concurso poderão candidatar -se todos os indivíduos, 

vinculados ou não à função pública, que satisfaçam cumulativamente 
os seguintes requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por lei 
especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente 

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando 

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:
6.2 — 1 — Possuir a escolaridade obrigatória, tendo em conta a data 

de nascimento dos indivíduos, nos termos seguintes, conforme Despacho 
n.º 12 643/99, de 22 de Junho, publicitado no Diário da República, 
n.º 152, 2.ª Série, de 2 de Julho de 1999:

Até 31 de Dezembro de 1966 = 4 anos de escolaridade;
Entre 1 de Janeiro de 1967 e 31 de Dezembro de 1980 = 6 anos de 

escolaridade;
A partir de 1 de Janeiro de 1981 = 9 anos de escolaridade

6.2 — 2. — Possuir comprovada formação ou experiência profissional 
adequada ao exercício da respectiva profissão, de duração não inferior 
a dois anos, nos termos dos n.º s 2 e 3 do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — O requerimento de admissão ao concurso, elaborado de acordo 

com o estabelecido no Decreto -Lei n.º 112/90, de 4/4, deve ser dirigido 
ao Presidente da Câmara Municipal de Loulé e entregue pessoalmente 
na Secção de Expediente desta Autarquia ou remetido pelo correio, 
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para 




